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DO

Sessão em t. de Setembro

PRESIDENCIA DO SR. BISPO CAPELLÃO-MÓR

Reunidos os Srs. deputados pelas 10 horas
da manhã, fez-se a cbamada, e acharao-se
presentes 73, faltando com causa os Srs. Xaviel'
de Carvalho, Ferreira Barreto, Andrada e Silva,
Carneiro de Campos e Silveira Mendonça.

O SR. PRESlDEN'rE declarou aberta a sessao,
e lida a acta da antecedente foi approvad3.

O SR. SECRETARIO COSTA AGUIAR deu conta
de uma representaçao da camara da villa da
Campanha da Princeza em que pedia a graça
de ser a mesma viJla elevada a cabeça de
comarca, incluzas as de Santa Maria de Bae­
pendy, e de S. Carlos de Jacuhy.

Não se tomou em consideração por se ter
decidido na seEsão de 28 de Agosto que esta
pretençao nào tinha lugar emquanto pela con­
stituiÇãO se não regulasse a divisão do territorio
do imperio.

Leu depois o mesmo Sr. secretario o seguinte
oflicio do ministro de estado dos negocios do
imperio: . .

cc mm. e Exm. Sr. - Sendo presente a Sua
Magestade o Imperador o oflicio de V. Ex. de 23
corrente, em que participa ter a augusta
assembléa geral, constituinte e legü.1ativa do
Imperio do Brazil tomado em consideraçao a
necessidade de se proceder á construcçao, ou
concerto das pontes do rio das Almas, e do
Oruhú, da provincia de Goyaz, e de se pÔr franco
o caminho de Jaraguá, que tambem se acha
arruinado afim de se darem sobre e tes objectos

as convenientes providencias, em beneficio do
commercio daquelles habitantes.: Sua Mages­
tade Imperial me ordena que participe a V. Ex.
para ser presente na mesma assembléa, que
por portarias, da data deste, se expedirão as
ordens nece sarias ao governo provi 'orio
daquel1a provincia, afim de mandar pÔr em
actividade as ditas obras, e ao ministro e secre­
tario de estado dos negocios da fazenda, para
se ahonar a despeza que nel1as se fizer.-Deus
guarde a V. Ex. Paço, em 30 de' Agosto de
1823. -José Joaquim Ca1'nl3'i7'o de Oampos.­
Sr. José Ricardo da Co"taAguiard'Andra la.»­
Ficou a assembléa inteirada.

Passou-se á ordem do dia que era a di cussao
adiada sobre a antinomia que parecia haver
entre os artigos 1° e 4° do projecto de lei já
redigido que prohibe aos deputados da assem­
bléa o exercicio de outro emprego.

O SR. CARNEIRO DA Cm,liA mandou á mesa
uma proposta, mas logo depois a retirou.

O Sr. Henriques de Rezende: - Apezar de
quanto se disse na ullin1a sessão contra a repro­
vação da segunda parte da excepção comprehen­
dida no 4° artigo deste projecto que se vai
sancl:ionar, eu ainda estou na ITÚnba opinião. Eu
disse que a pergunta que V. Ex. deve fazer no
acto de saaccionar, envolve implicitamente
duas, e ainda que o argumento que contra isso
produziu o Sr. Alencar, entao me pareceu
bastantemente fundado, eu sustento agora a
minha opinião com razOes novas.

Diz o regimento que acabada a terceira
discussão o r. presidente perguntal'á-a ~sem·
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bléa sancciona o projecto com as emendas
approvadas ?-Bem se vê que, segundo isto,
entre o fim da terceira discussllo e a sancç.ão
nllO ha alguma votaçllo ; o que se fez foi esco­
lher entre as emendas que apparecerllo na
terceira discusSllo, as que devillO entrar no corpo
do projecto, mas a votaÇllO definitiva é o que
agora se vai fazer. A assembléa sancciona o
projecto? (Pergunta V. Ex.) Sancciona-o com
as emendas approvadas?

Claro está que a assembléa póde não sanccio­
nar o projecto, e com maior razllo póde nllo
sanccionar alguns dos artigos em particular, e
alguma das emendas. Tanto é assim que o
art. 137 do regimento diz-se a proposta
contiver muitos' artigos, votar-se-ha artigo por
artigo.-Se não fosse licito reprovar algum
artigo, ou emenda, mas sim approvar ou repro­
var in globo, eseusado era esta eJl.pltcação do
art.137.. TU:1to faz que!o projecto tenha um só,'
ou dous artigos, ou que tenha muitos, como o
dos governos provinciaes, uma vez que não
fosse licito reprovar algum artigo, ou alguma
emenda no acto de sanccionar, a sancçllO em
ambos os casos devera ser in globo. Quanto a
mim o sentido do regimento nisso é claro. No
acto de sanccionar póde '1 assembléa reprovar
o que julgar conveniente. Portanto digo que
se deve agora supprimir a segunda parte da
excepçllo comprehendida no 4° artigo.

O ·SR. RmEIRo DE ANDRADA-; ( Não o ouvi­
1-áo 08 tachygmphos.)

O SR. HENRIQUES DE REZENDE; - NllO houve
votaçllO, o que se fez foi escolher em cada um
dos artigos as emendas que devillO ter a prefe­
rencia, para de todas com os artigos respectivos
formar a lei, que se deve sanccionar, portanto
não houve votaçllo que désse força de lei,
porque essa, que é a sancçllo, ficou reservada
para agora, e ficou mesmo porque se recon~eceu

o inconveniente, e contraclicça.o qne l,uvla no
1° com o 4" artigo.

Concluida a 3" discussllO perguntou o Sr. pre­
sidente se a assembléa sanccionava o projecto
com as emendas approvadas, e o regimento
nllo faUa em alguma outra votação. Escolha de
emendas entre as muitas que se apresentarllo,
não é o mesmo que votaçllo definitiva. Segue­
se pois que na occasillo de saniccionar, póde
muito bem a assembléa reprovar este ou
aqueUe artigo, es~ ou aquella emenda. Do
contrario para que diz o artigo 137, que se
a proposta contiver muitos artigos, por-se-ha á
votaÇl1o cada um de per si? E' para ver se
entre os artigos e emendas approvadas, ha
algum inconveniente, ou contradicçllO, pàra
corrigir-se, porque contendo a proposta um só
artigo, ou dous, facilmente se vê se ha algum
defeito, mas contendo muitos, como este, deve-
e votar artigo por artigo, e entllO approva-se

um e reprova-se outro segundo a votaç~o,

Agora é que se vai sanccionar a lei, agora é que
se vai votar, agora portanto se póde approvar ou
reprovar o que se quizer, .

O Sr. .Arouche Rendon : - Sr. presidente, a
materia esta bem discutida, e a questa.o tem
chegado a um ponto de clareza, que já é escu­
sado continuar a discUSSllo. Talvez eu na.o diga
mais do que- se acha dito, mas para melhol
mostrar o estado da questllO, eu a resumirei
quanto fôr possivel, porque ainda que o laco­
nismo produz obscuridade, tambem. é certo,
que quando se tem disputado em grande, e
longamente, o resumo das materias produz a
ultima luz e clareza.

Passou esta lei da primeira para a segunda
diSCUSSãO, e desta para a terceira, onde havendo
emendas, e adclitamentos foi preciso versar a
votação sobre ellas, e sobre a materi~. No
~estado pois de serem umas cousas vencldas, e
outras não, foi neeessario voltar a lei á com­
missllo para ser redigida, antes de ser sanc­
cionada. Na terceira diSCUSSãO, Sr. presidente,
votou-se sobre as materias, umas ficarão ven-

-cidas, e outras regeiladas, mas o estar a m~teria

vencida, não é o mesmo que. estar feIta e
sancciomi.da a lei. Esta só é feIta e acabada
quando depois da terceira discuSSãO, sendo
novamente examinada recebe a nossa sancção,
ou approvação. E, se o projecto antes de ser
sanécionado na.o é lei, claro fica que nos é
livre examinaI-o. porque não tendo defeitos o
sanccionamos, e tendo defeitos remediaveis os
reJ~ediamos, ou seja supprimindo, addindo
ou trocando, e só com estas cautelas e com
esta prudencia faremo!' boas leis, porque na.o
ha cousa mais facil do que baver algum engano,
quando a obra é feita por muitos, e em pequenos
detalhes. Só depois de examinado o todo é
que se podem ver os defeitos para se
remediarem.

Em conclusão do que fica dito, me parece
que V. Ex. fará bem em proceder á. votação,
votando-se Plimeiro se fica sancclOnado o
decreto na fórma em que se acha. redigido, e
não passando por defeituoso, então votaremos
sobre os concertos e correcções que deve ter,
os quaes já se conhecem pelas duvidas que
têm occorrido no debate.

Houve alguma discussllo (de que nada
dissera.o os tachygraphos) ; e julgando-se debii­
tida a materia propoz o Sr. presidente;

1.0 Se antes de satlccionar-se o projecto
poderia fazer-se alguma emenda nos seus
artigos.-Venceu-se que sim.

2.° Se a assembléa sanccionava o projecto
tal qual se achava redigido.-Venceu-se que nM.

3.° Se o projecto se sanccionava com a
supprcssão da c1ausula ultima do art. 4°, que
principia pelas palavras-e aque~le~ que ~ra

exercem.-Venceu-se que se suppl'lmlsse a dJla
cl;l,qsula, ficando as im sanccion!J,do O projecto.
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«( ArL 9.° Os que forem membros de sociE:­
dades simplesmente secretas, sem alguma da
circumstancias aggravantes acima mencionadas,
ser1l.õ degradados peja primeira vez por um
mez para f6ra do termo, pela segunda por tres
mezes para f6ra da comarca, e pela tel'ceira"'por
um anno para f6ra da provincia.

« Art. 10. O processo '(;ome~ará por denuncia,
na f6rma da lei, tão s6mente contra certas e
determinadas pessoas, no caso das sociedades
simplesmente secretas; e por denuncia ou de­
vassa especial nos casos dos arts. 6° 7° e 8.°

«( Paço da assembléa, 30 de Agosto de 1823.­
Antonio Rodrigues Velloso de Oliveira.-João
Antonio Rod1igttes de Oa1'valho.-José Antonio
da Silva Maia.-José Teixei1'a da Fonseca
Vasconcellos. - D. Nuno Eugenio de Locio e
Seilbitz.,-Bernu?'do J08é da Gama.- Estevão
RiDfJi1'O de Rezende. »

o Sr. Ferreira França :-Se acaso este pro­
jecto não está sanccionado, requeiro que não
se sanccione emquanto se não imprimir, para
ser examinado por cada um de n6s com socego
e vagar, e vermos se está conforme. Além disto
digo que uma lei não deve ser sanccionada
senão pela maioria da nação representada; a
maior parte dos que a representãa hoje aqui não
são bastantes para sanccionar. (A ordem).

O Sr. Henriques de Rezende: - Sr. pre­
sidente, não convém de modo nenhum que
passe semelhante principio. Respeito muito as
luzes e virtudes do nobre deputado, sei que tem
optimas intençoes, mas taes principias são de
sua. natureza e em sua essencia subversivos.
Que 51 deljutados fazem a maioria absoluta da
representação brasilica na assembléa é evidente
porque o seu total é cem; e que 51 foi o nu·
mero necessario para se insta!lar a assembléa
vó-se nas instrucçOes. Ora, a tacLica de todas as
assembléas é que prevaleça a maioria do numero
presente: como pois quer o nobre deputado
que nas votações se exija a maioria absoluta
db total da representação, e não a maioria
dos deputados presentes na assernbléa? Res­
peito muito, torno a dizer, ai; lu::es e virtudes
do nobre deputado; mas não posso deixar de
reconhecer que os principios são subver ivos.
A as embléa estava legitimameute congregada:
as leis farão feitas pela decisão legitima da
maioria absoluta: estão muito bem vencidas.

o Sr. Ferreira França :-Eu não ent€ndo
que uma lei tão importante como esta se julgue
sanccionada quando é approvada por metade
e mais um dos que estãO presentes; quando
a assemblba se acha assim dividida na votaç<'\o
o que prova é que a diversidade das opiniões é
graude, e isto merece reflexão, Quando se de­
terminou que j"Jsse ulliciente o numero 51
para se installar a assembléa entendeu-se que
assim era preciso para evitar demoras maiores
que podião t'r prejudiciae ; mas isto não tem

applicação para o tempo presente. Desse modo
julga-se a nação repl'esenta la por lU tad da ua
representação total e mais um; eu não me
accommodo com i o, e ntendo que todas a
votaçoes assim feita são vota<;'o s de partido.
( A I ordem, á o1-de?1t).

O Sr. Henriques de Rezende :-Eu pedi a
palavra; mas talvez nada mais deveria dizer
uma vez que a as embléa tem reconhecido o
ab urdo de laes principias chamando á ordem
o nobre deputado; todavia sempre direi alguma
cousa, Sr. presidente!
, S.ão inadmissiveis taes proposiçoes ; os b1'3­

zllen'os nll.o se podem reunir em ma!õsa para
sanccionar a leis: exigil-o é requerer que o
po~o em massa julgue os seus negocias, e
t~rJamos então pura democracia' o que s6
tmha lugar nas pequenas cidade ou :;tados
an,tigos; então p dla-::ie até con eguir unani­
midade.

Mas no Brazil quando mesmo se reunisse em
massa a uação, o que é- impossivel, sempre a
maioria decidiria quanto mais que s6 p6de
vbrar por Vla dos 5eus representantes.

A nação via que pelas instrucçoes metade
e mais, um do numero total da representação,
quero dizer 51 deputados, era o numero neces­
sario e requerido para se poder installar a
assembléa; via, e conveio que segundo estas
instrucções fossem eleitos os seu represen­
tantes, e consentia que a assembléa se ins­
taliasse com 51 deputados, uma vez que nll.o
se oppoz.

A nação sabia que nas assembléas delibe­
rantes decide a maioria, a qual se verifica ha­
vendo meta,de e mais um ; e nem se requer,
nem póde sempre haver unanimid,\de.

Portanto esta assembléa legitim,tlUente con­
gregada com plenissimos poderes Ilacionae tem
competentemente decidido as matl,-ias vencidas
pela sua maioria absoluta; o contrario é sub­
versivo; ~ dar como certo o que dizem certos
escriptos que por ahi Correm dando por 11U1l0
tudo o que temos filo, porque na assembléa
não ha sessenta e sete deputado. Se pois a lei
já foi sanccionada, nada mai lhe falta; agora,
S' ainda o não fui é ca!'o clifTerente.

O Sr. Carneiro da Cunha :-Esle projecto
foi proposto por ter o Sr. Rodrigues de Car­
valho em vista acabar com o alvará de 30 de
Março que sabia á luz no ministerio de Thomaz
Antúnio, organisado contra as sociedade ma­
çonica. Julgou-o en1110 a a embléa urgente,
até por se suppôr que o dito alvará se opporia
ao livramento dos que estavão preso na ilha
das Cobras.

Entrou em discus ão, e começárão a appa­
recer emendas que parecião querer fazer revi ver
o terrivel tribunal da inqui iça.o, ou a barba­
ridade dos antigos legisladores que opprimirão
com leis crueis o g nero humano, erradamente
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O SR. RmEIRO DE REZENDE deu parte que por
incommodado se retirava.

Seguia-se a segunda parte da ordem do dia,
que era a 3& dis::ussão do projecto sobre a
fórma de passar as cartas aos alumnos da
academia medico-cirurgica, com as emendas
propostas.

(FallarãO os Srs. Ferreira França e Gomide,
mas nll.o se entendeu o tachygrapho Silva.)

O SR. MONTESUMA requereu o adiamento da
discussll.o, e sendo este apoiado na fórma do
regimento, foi approvado, decidindo-se que
ficasse para a sessll.o seguinte em que se
apresentaria impreterivelmente o plano dos
estudos medicas e cirurgicos.

O MESMO SR. DEPUTADO :-Tenho uma decla­
raç:J.o de voto para remetter á mesa; rogo a
V, Ex. que a mande buscar. E'.relaliva a um
dos objeclos discutidos da sessão de sabbado.

o Sr. Costa Aguiar; -.o regimento manda
que as declaraçoes de voto se apresentem
dentro de 24 horas, isto é, na sessll.o seguinte;
mas o que nll.o está decidido é se podem apre­
sentar-se depois da acta approvada, porque o
regimento não trala desta especie. O que
posso dizer é que a pratica tem sido apresental­
as antes; e com effeito, como as declaraçoes de
voto se referem ás malerias da acla antecedente,
parece que depois de approvada já n:1o póde
ter Iugar a apresen taç1l.o.

O SR. DUARTE SILVA: - Nao póde haver du­
vida quando a lei é clara.

Venceu-se sobre o art. 138 que qualquer
deputado pud~sse fazer a declaraçao do seu voto
na sessão subsequente; o mesmo iJlustre depu­
tado~:requer fazer esta quando ai r..da se acha
no praso marcado, segue-se que deve ser
admittida.

o Sr: Lopes Gama: - Eu já quiz fazer uma
declaração depois de approvada a acta e n110
m'a quizerão aceitar, por ser contra a pratica;
parece portanto que deve continuar o estylo,
pois nll.o vejo razãO para se proceder de diffe·
rente modo em ca os identicos.

o Sr._Vergueiro : - (Não se ouvia. )

O ·SR. PRESIDENTE consultou a assembléa
sobre a r(-'ferida duvida e decidiu-se que fosse
admitlida a declaração. Era concebida nos
termos seguintes:

t( Declaro que na sess:l.o do dia 30 de Agosto
votei contra o parecer da cOOlmissão sobre ser
remetlida a tropa lusitana para Portugal, sendo
o meu parecer que sahissem para fóra do
imperio, sim, porém que fossem mandados
para alguns dos portos da costa d'Africa, por
serem os umcos sujeitos a nós.-O deputado
Mantesuma.ll

Mandou se inserir na acta

O SR. SECRETARIO COSTA AGUIAR, leu o se­
guinle projecto de lei, sobre sociedades secretas
já redigido segundo os vencimentos:

DECRETO

K A assembléa geral constituinte, e legis­
lativa do Brazil decreta:

K Art. 1.0 Fica revogado, e cassado o alvará
de 30 de Março de 1818 contra as soc.iedades
secretas.

te Arl. 2.° Todos os processos pendentes em
virtude do mesmo alvará fic:1o de nenhum
efi'eito, e se porão em perpetuo silencio, como
se n:1o tivessem existido.

« Art. 3.° Ficll.o porém prohibidas todas as
sociedades secretas.

«Art. 4.' Ser:J.o consideradas sociedades
secretas, as que não parliciparem ao goveruo
a sua exjstencia, os fins geraes da associaçao,
com proteslo de que se não oppoem á Drdem
social, ao systema constitucional, estabelecido
nesle imperio, á moral, e á religiãO chrisUl;

I os lugares, e tempos dos seus ajuntamentos;
e o nome do individuo, ou individuas que
compuzerem o governo da sociedade, ou ordem,
e dos que depois se forem successivamente
seguindo no mesmo governo.

cc Arl. 5.° A participaçao deve ser feita e
assignada pelos declarantes encar.fj3gados desta
obrigaçãO, no espaço de quinze dias, depois
da primeira reunião; nesta côrte na inten­
dencia geral da policia; e nas outras partes
do imperio ás autoridades civis e policiaeil dos
lugares onde existirem as ditas sociedades,
afim de receberem do governo a permissãO
por escriplo.

cc Art. 6.° As sociedades porém, que tiverem
principias e fin~ subversivos da ordem social,
e do regimen constitucional deste imperio
serão consideradas como conventiculos sedi­
ciosos, tenlJãO ou nao feito as parlicipaçoes
ao governo, ou as tenhãO feito' falsas.

c( Arl. 7.° Os membros de semelhantes socie­
dades, que tiverem prestado juramento de
seguirem taes doutrinas, e persistirem em ado­
ptaI-as, COlI1U regra de couducta, uma vez que
tenlJão começado a reduzil-as á acto, serão pp­
nidos os cabeças com a pena de morte natural,
e os sacias agentes com degredo perpetuo para
galés. Os que porém não tiverem encetado acto
algum subversivo, além d JS primarias, e remo­
tos serll.o degradados por toda a VIda.

cc Art. 8.° Os membros das sociedades, que
tiverem principias tão sómente oppostos á
moral e á religiãO christã; se. uma vez jura­
mentados, persistindo na adopção de taes dou­
trinas as tiverem 'reduzido a acto, serM degra­
dados por dez annos ; e se TIM tiverem praticado
outro acto, além do juramento, e adopçãO dos
principias sobreclitos, serão punidos com tres
annos de clegreclo para fóra da provincia,
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a tràtar da ordcm do dia; ficando para a
ultima hora a leitura dos pareceres de com·
missOes l:! indicações por ordem alternada.-O
deputado G08ta Agu·ia7·.·»

Foi apoiada.
O SR. PRESlflENTE }lropoz o artigo á votação,

e foi approvado, na conformidade da emenda do
Sr. Costa Aguiar, na qual se julgarão compre­
hendidas as outras duas.

« ArL 161. Se algum dos depu lados tiver
que notar na distribuiçãO diaria dos trabalhos
poderá fazeI-o, usando da formula-parece-me
que ha engano na distribuiÇãO em talou tal
objecto-e o presidente, chamando á sua pre­
sença o livro das actas, verificará por ellas com
os secretarios a duvida do deputado, fazendo
emendar o engano, se o tiver havido, ou deci­
dindo que o não ha )l.

O SR. MAIA ofi'ereceu, depois de alguma dis­
cussao, a emenda seguinte:

(C Proponho se supprimão as palavras­
usando da formula-até tal objecto.-Maia.»

Foi apoiada.

O I:lr. Montesuma.; - Parece-me superfluo
este artigo i porque não vejo necessidade de
se declarar aqui que tem direito qualquer Sr.
deputado a notar o que reconhecer quc' vai fóra
da ordem, para se fazer segundo a acta. Julgo.
que isto entra n,a regra geral de se dever ad­
vertir qualquer engano que haja j e portanto
n1l.o vejo razão para se accrescentar mais esle
artigo que n1l.o diz nada além do que já sabemos,
e devemos ter sempre presente. Offereço por
isso a seguinte emenda:

cc Proponho a suppressão do art. 61.-0
deputado Montesurna. »

Não foi apoiada.

O SR. VERGUEmO offereceu igualmente uma
emenda do theor seguinte:

(C Que se suppl'ima desdE as palavras-usando
da formula etc. em diante.- VergulJiro. )l

Foi apoiada.
Por ser chegada a hora das indicaçoes ficou

adiado o nrtiO'o.

O Sr. Carneiro :-Sr. presidente, em al­
gumas provincias, e principalmente na minha
provincia da Babia, soffrem muito os povos a
respeito dos dous artigos de primeira neces­
sLdade, carnes verdes e farinha. Pelo "que per­
tence ás carnes, estes soffrimentos nascem em
grande parle da 1001ga distancia em que ficM
as criaçOes dos gados destinados ao suppri­
menlo dos mercados da capital e villa, devido
talvez á prohibiçàO que havia de estabelecer
essas criações nas dez leguas da beira-mar, ao
transito e conducçl1o por lugares destituidos
de estradas, pontes, poços, tanques e pastos,
principalmente na visinhança dos ditos mer­
cados, além de outros inconvenientes proprios
de ·um paiz que está na sua infancia 1:l sem a

competente povoação, os quaes só com o andar
do tempo se poderáO remediar.

E' certo porém que a maxima parle desses
soffrimenlos larlo a respeito das cames como
da farinha procede dos vexames que affligem os
proprietarios dos gados e farinha; porquanto
seI).do esses generos sugeitos á pagar cerlos
irri"postos , são por isso obrigados a tocar em
determinados pontos e registros aonde se faz a
minuciosa arrecadação dos dilos impostos, e ahi
são por mil maneiras opprimido ,já pelos fis­
calisadores publicos, já por traficantes com elles
talvez mancommunados, de sorle que os proprie­
tarios, a' quem a lei dá ampla liberdade de
ir levar e vender nos mercados os seus generos,
se vêm na dura necessidade de transigi r com
os seus proprios oppressores, vendendo-lhes
em grosso e por infimo preço, o que, anilo
receiarem laes acintes, melhor dispori1l.o em
seu beneficio, e ainda do publico.

Desla arte silo os criadores dos gados e donos
da farinha indircctamente removidos do mer­
eado; e faltando ne"te a devida concurrencia
de vendedores, altera-se o preço natural da·
queIles generos só a favor dos mOllopolistas e
atravessadores, com grave prejuizo do povo,
e lagrimas das classes mais indigentes. Os
gados devendo passar pelos registros aonde se
faz a fiscalisação dos impostos são obrigados
a vir por uma uuica estrada, trilhada por m i­
lhares de rezes, sorvendo poeira e bebendo
aguas enxarcadas, do que talvez se orig.ina
a mortandade e magreza durante o transito,
que melhor se faria havendo liberdade para a
escolha da estrada.

Depois disso devendo os gados entrar no
cuâal do conselho para se fazer a matança e
o pagamento do que pertence á administraçao
do dito curral, soffrem ahi os donos dos gados
mil acintes e vexames se nao se prestllo a todas
as proposiçOes dos monopolistas, e têm tido a
desgraça de incorrer no..seu odio : nllo se lhes
mata umas vezes o gado a tempo, outras vezes
negão-se-lhes os cavaIlos proprios para a
conducção aos talhos, do que lhes vêm a resul­
tar daronos incalculaveis.

Finalmente o proprietario do gado, depois
delle morto, não é mais senhor de o dispô r ;
nllo póde escolher os talhos, nem os cortadores,
não póde pezal-o, vendei-o e arrecadar por si
ou seu agentes o producto.
. Para se realisar o imposto de cinco réis por
arratel que se liquida nos talhos, é o dono do
gado obrigado a entregar·se nas mãos dos frau­
dulentos cobradores, os quaes dão altos preços
pela arrematação dos ditos talhos, calculando
já com o que saccaráO ao proprietario do gado
e ao publico. Quanto á farinha os seus donos
são muitas vezes constrangidos a trazel-a ao
ccleiro publica, ainda que tivessem quem Ih a
comprasse á sua porta e com grande vantagem,
só para se pagar o imposto.
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pensando que a lei quanto mais cruel mais
saudavel elIeito produzia j eu votei sempre
contra essas emendas porque desejava que não
apparecesse uma lei d,e sangue logo no pri~­
cipio dos nossos trabalbos, e nem viª nem veJo
necessidade della. Sr. presidente, quando um
povo é regido por quem ama a justiça, quando
seus direitos sM respeitados, nunca se lembra
de perturbar o systema estabelecido de que vê
dimanar ii felicidade geraL

Na nossa actual situaçllo nllo julgo precisa
uma semelhante lei, e julgo que mais con­
veniente seria guardal-a para tempos mais
opportunos.

Talvez seja errado o meu modo de pensar;
mas sujeito esta lembrança á consideração da
assembléa para descal'go da minha consciencia.

O Sr. ,AJencar :-Eu requeiro que o nobre
preopinante reduza o que propõe a uma indi­
caçM escripta. Porque faliar contra a lei depois
de sanccionada é caso novo.

Eu tambem sempre desejei que tal lei nllo
passasse e sempre faliei contra este projecto;
mas depois de estar sanccionada não ha reme­
dio j e fallar agora contra ella é intempestivo,
é (óra da ordem.

O SR. CARNEIRO :-Nas minhas observações
limitei-me a propôr unicamente a demora da
publicação, e nllo vejo que por isso sahisse da
ordem.

O Sr. Accioli :-0 mais é, Sr. presidente,
que eu estou persuadido que este projecto não
está sanccionado ; ao menos estando eu presente
certamente se n:l.o sanccionou.

O SR. GOMIDE :-Eu posso affimar quasi
com certeza que não está sanccionado. Assisti
á ultima discuSSM delle, e eu nM o sanccionei.

O Sr. Vergueiro :-·Como nM ba certeza.
e se precisa de exames nas actas, porque uns
suppoem sanccionado e outros llllo, parece-me
melhor o adiar-se para se fazer a Ilecessaria
averiguação, e requeiro por isso o ad~amento.

Foi apoiado na fórma do regimento, e deci­
dio-se que ficasse adiado como fõra requerido.
. Passou-se á discussãO do regimento, e leu-se

o artigo seguinte: •
« Art. 158. os trabalhos ordinarios, aberta

a sessãO, fará o respectivo secretario a leitura
da acta antecedente, que deverá ser assignada
depois pelo presidente e pelos dous secretarios».

o Sr. verg;ueit'o :-Cumpre observar sobre
este artigo o que já se tem notado em outros,
isto é, que pelo augmento do numero de secre­
tarios se deve alterar a redacção, porlfUe o
artigo redigio -se quando erão dous, e agora sllo
quatro j e por isso entendo que póde approvar­
se, mas salva a redacçllo.

O Sr. Fran~a :-Concordo com o nobre pre­
opinante, porque a pratica é esta: o Sr. presi­

TOMO 5

dente assigna com o primeiro secretario, e com
o secretario que faz a acta j o que vem a ser o
mesmo que diz o regimento, porque enta.o erão
sómento dous os secretarios, e por isso fazia
a acta constantemente o segundo. Portanto
póde approvar-se salva a redacçM, pois fica.
entendido como ha de redigir-se.

Depois de mais alguma 'diSCUSSllO, foi appro­
vado, salva a redacçM.

(I Art. 159. Se algum deputado lembrar
alguma emenda ou omiSSãO, e se esta merecer
a approvaçllo da assembléa, será in~erida ».

o Sr. Vergueiro :-Parece-me inteiramente
desnecessaria a pala'tra omissão j tendo-se dito
emenda está entendido tudo, e por isso pro­
ponho a (;uppreSsão da sobredita palavra.

«Supprima-se-ou omissão.- Vergueiro. )J

Foi apoiada.
Posto á votaçao o artigo, foi approvado com

a emenda.
cc Art. 160. Feito isto o secretario respectivo

dará conta dos officios que o governo tiver
remettido, e das proposições que novamente
bouverem feito os deputados, e ao depois se
passará a tratar do assumpt(l que estiver
assignalado i'.
~ SR. ~O.I{TESU1>IA, ponderando que o artigo

podia redIgIr-se sem tanta superabundancia
de palavras, mandou á mesa a emenda seguinte:

« Proponho a suppressllo das palavras-e
ao depois-até o fim; substituindo-se-lhes-e
ao depois se passará á ordem do dia.-O depu­
tada Montesuma. »)

Foi apoiada.

O SR. VERGUEIRO pelo mesmo motivo olIe­
receu a seguinte emenda:

«( Feito isto, o secretario respectivo dará
conta do expediente, e depois passará á ordem
do dia.- Verguei7'o. J)

Foi apoiada.
O Br. Henriques de Rezende:- Opponho­

,me á suppressào pl'OlJu::;~a I-'du :::ir. Vergueil'o,
porque nào sei se foi inserido no regiment.o
o que se venceu ácerca da hora das indicações,
ou entllo faça-se um artigo addicional no regi­
mento porque este deve regular o modo de
se apresentar e receber uma proposta. Suppri­
mindo-se esta parte do artigo é necessario que
o vencido ácerca da hora das indicaçoes se
ajunte como artigo addicional ao regimento.
Creio porém que o que se venceu deve-se
reputar como medida de mera economia nos
trabalhos, que não serve de regra para as
futuras legislaturas. Fique pois o artigo como
está no que respeita a isso; e voto nesta parte
contra li. suppressão propos~a pelo ~r. Yergueiro.

O SR. COSTA AGUIAR mandou então a emenda
seguinte:

«( Feito isto o. secretario r4!spectivo dará
conta do expediente, depois do que passar-se..ha,
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Depois de dar entrada no celeiro nll.o póde o
farinheiro levar para fóra o seu genero e soffre
demoras, perda de maior preço, que talvez
poderia aproveitar aluguel de saccos, salario da
descarga que se lhe não perTrJitte fazer pelos
seus agentes ou escravos, trocas, quebras e
avarias pelas agllas do mar e chuva j de maneira
que, como mUito bem observou o douto desem­
bargador Joll.o Rodrigues de Brito em uma sua
c:trta escripta á camara da Bahia, o e~tabele­

cimento do celeiro que fõra de muita utilidade
para os lavradores de farinha e mais generos
comestiveis, a ser administrado sem coacção
e patente áquelles que delle se quizessem
aproveitai' se constitue um verdadeiro fiagello
da lavoura, e causa da escassez que resulta
sempre quando o productor não tem plena liber­
dade de dispõr dos generos que lhe pertencem.

Para evitar tao graves prejuizos e vexames'
ficao os farinheiros muitas vezes na mesma
necessidade dos <i-readores do gado, isto é, de
transig:r com os --agentes da administraçao do
celeiro ou sellS protegidos.

Os antigos governadores daqueJla provincia
sensiveis aos clamores dos povos procurárão
algumas vezes da r providencias a este!? males;
mas todas ellas forll.o infructiferas; finalmente
a junta provisoria do governo, de que fui secre­
tario, conheceudo que taes inconvenientes sub­
sistirião sempre emqnanto os gados e farinhas
fossem sugeitos ao pagamento de certos impostos,
e seus donos obrigados a leval-os aos lugares
de sua arrecadaçao, officiou ás c'ôrtes do reino
de Portugal pedindo a suppressao dos referidos
impostos, lançando-se o equivalente delles em
generos de exportação e luxo que admitlissem
commodamente essa addição de encargo.

As côrtes'annnirll.O 'a esta representaçll.o, e
em consequencia della se fez a carla de lei
numero 181 em 9 de Julho de 1822, pela qual
silo autori~adas as juntas da fazenda a fazer a
sobredita suppressão de accordo com as juntas
da fazenda, ouvidas as camaras, o que não teve
o competente etreito pelas perturbaçoes que
entll.O vexavao a provincia. Os impostos sobre
generos de primeira necessidade são por sua
natureza fataes e gravosos já porque pezll.O mui
desigualmente sobre o rico e o pobre; já porque
augmentll.o os salarios, já finalmente porque
mingoll.O a sustentação do pobre, sendo equi­
valentes a ingratidll.O do clima ou esterilidade
do terreno.

Parece portanto que esta assembléa e o aelual
governo não se deve!ll mostrar menos paternaes
e solicitos ácerca destes artigos da geral susten­
taçao dos povos do que farão as côrtes de
Lisboa, que aliás a tantos outros respeitos nos
mostrárll.O entranhas de madrasta.

Boa vontade teria eu de propôr que se man­
'dasse já pôr em execuç1lo aquel1a lei dáS ditas
côrtes, na parte que respeita aos artigos da
primeira necessidade; porém considerando que

estamos no principio da organisaç1lo do imperio,
sugeitos a despezas extraordinarias e que ruos­
trando-se esta assembléa muita circumspecta
em admittír innovaçoes sobre outros objectos,
com a mesma prudencia se deve haver ácerca
de quaesquer medidas e operaçlies de finanças,
cujos erros podem dar origcm a graves apertos
e inconvenientes; limito-me por isso a fazer
a seguinte indicação que me parece ter todo o
lugar:

INDICAÇÃO

« Proponho: 1.. Que a assembléa, manifes­
tando o desejo que a anima de alliviar os dous
generos de primcira necessidade e geral suppri­
menta do povo, cames verdes e farinha de
mandioca, de quaesquer impostos e encargos
que actu,almcnte os gravll.o, officie immedia­
tamente ao governo para este ordenar ás jll ntas
provisorias das provincias, que ouvindo as
juntas de fazenda e as camaras, dêm sobre este
objecto as mais exactas informaçoes. '

l( 2.° Que estas informaçoes, além da quota
da receita dos ditos impostos, mediamente
calculada no espaço de cinco annos, devem
enunciar: primeiramente, se ha 'na provincia
generos de expol'taçll.o ou de luxo que com­
moc1amente admittll.o- uma imposiçll.o addicional
que mdemnise a fazenda publica, em todo ou
em parte, da importancia da quota percebida
sobre os ditos de primeira necessidade; e em
segundo lugar, se no caso de parecer por ora
impraticavel a nova imposiçao para indeml1isaçll.o
da fazenda, haverá. ao menos algum meio facil
de simplificar e melhorar a percepçll.o dos
actuaes impostos sobre os mencionados generos
de maneira que se evitem os vexames que
sofl'rem os proprietarios, se previna o mono­
polio e estabeleça a franca e livre concurrencia,
uuica fonte da abundancia e preço natural dos
mercados.

l( 3.° Que o governo exija estas informaçOes
com toda a urgencia, principalmente da jQnta
provisoria da província da Bahia, cuja capital
muito particularmente soffre a este respeito e
acaba de passar pelas privaçOes de uma fome
horrorosa.

« 4.° Que apenas o governo fôr recebendo as
sobreditas informaçoes, as vá immediatamente
transmittindo á esta assembléa para que ella
delibere o que parecer conveniente em beneficio
dos povos.

l( Paço-da assembléa, 1° de Setembro de 1823.
- F1'ancisco Ca?'neú'o' de Campos. )I

Foi requerida a urgencia da indicaçll.o pelo
seu il1ustre autor, e sendo apoiada na fórma
do regimento, fallarll.o alguns Srs. deputados
(segundo consta da acta) j mas nada diz deste
debate o tachygrapho Silva.

O Sr. .lienoar ;-Como O illustre deputado
O Sr. Andrada Machado já tem para apresentar
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PROJECTO

o projecto da constituição redigido pela com­
missão, parecia-me melhor adiar-se a discuss110
desta indicaçl10 para se ler o projecto. Requeiro
por isso o adiamento.

O SR. PRESIDENTE propoz o que requerera o
Sr. Alencar, e sendo apoiado o adiamento, foi
afinal approvado.

Seguiu-se portanto a leitura do projecto de
cçmstituiç110 :

DE

CO~8TITUIÇÁO PARA OIMPERIO DO BRAZIL
«( A assembléa geral, cOllstitllinte e legislativa

do imperio do Brazil, depois de ter religiosa­
mente implorado os auxilios da sabedoria divina,
conformando-se aos principios de justiça, e da
utilidade geral, decreta a seguinte constituiçãO:

TITULO I

Do territorio do ilnperio do
Drazil

• Art. 1." O imperio do Brazil é um, e indi­
visivel, e estende-se desde a foz do Oyapok
até os trinta e quatro gráos e meio ao sul. .-

« Art. 2.° Comprehende as províncias do
Pará, Rio-Negro, Maranh11o, Piauhy, Ceará,
Rio-Grande do Norte, Parahyba, Pernambuco,
Alagôas, Sergipe d'El-Rei, Bahia, Espirito Santo,
Rio de Janeiro, S. Paulo, Santa Chatarina, Rio
Grande do Sul, Minas-Geraes, Goyaz, Malto­
Grosso, as ilhas Fernando de Noronha e Trin­
dade, e outras adjacentes; e por federaç110 o
estado Cisplatino.

• Art. 3.° A naç110 brazileira n110 renuncia
ao direito que possa ter a algumas outras pos­
sessões n110 comprehendidas no artigo 2.·

« Art. 4.° Far-se-ha do territorio do imperio
conveniente divisão em comarcas, destas em
dislrictos, e dos districlos em termos, e nas
divisoes se attenderá aos limites naturaes, e
igualdade de população, quanto fôr possivel.

TITU:LO II

Do hnperio do Drazil

CAPITULO I'

DOS MEMBROS DA SOCIEDADE DO IMPERIO DO BRAZIL

« ~rt. 5.0 Sl10 brazileiros :
(( I. Todos os homens livres habitantes no

Brazil, e nelle nascidos.
c( II. Todos os portuguezes residentes no

Brazil, antes de 12 de Outubro de 1822.
({ III. Os filhos de pais brazileiros nascidos

em paizes estrangeiros, que vierem estabelecer
domicilio no imperio.

« IV. Os filhos de pai brazi1eiro, que esti­
vesse em paiz estrangeiro em serviço da nação,
embora não viessem estabelecer domicilio no
imperio.

«( V. Os filhos illegitimos de mãi brazi1eira,
que, tendo nascido em paiz estrangeiro, vierem
estabelecer domicilio' no imperio.

(( VI. Os escravos que obtiverem carta de
alforria.

« VII. Os filhos de estrangeiros nascidos no
imperio, comlanto que seus pais não estejl10
em Eerviço de suas respectivas nações.

(( VIII. Os estrangeiros naturalisados, qual­
quer que seja a sua religil1o.

«( Art. 6.° Podem obter carta de naturalisaç110 :
cc I. Todo o estrangeiro de maior idade, 'que

tiver domicilio no imperio, possuindo nelle
. capitaes, bens de raiz, estabelecimentos de

agricultura, commer(:io c industria, ou havendo
introduzido, ou exercitado algl1m commercio ou
industria util, ou feito serviC'f)s importantes á
nação.

«( II. Os fi1hos de pais brazileiros, que per­
der110 a qualidade de cidadãos brazileiros, uma
vez que tenhão maioridade, e domicilio no
imperio.

CAPITULO II

DOS DIREITOS lNDIVlDUAES DOS BRAZILEIROS

(( Art. 7.0 A constituiçãO garante a todos os
brazileiros os seguintes direitos individuaes com
explicações, e modificações annexas:

(( I. A liberdade pessoal.
«( II. O juízo por jurados.
«( III. A liberdade religiosa.
), IV. A liberdade de industria.
( V..A inviolabilidade de propriedade.
( VI. A liberdade da imprensa.
« ArL 8.0 NenIlum brazileiro será obrigado

a prestar gratuitamente, contra a sua vontade,
serviços pessoaes.

«( Art. 9.· Nenhum brazileiro pois será prezo
sem culpa formada, excepto nos casos marcados
na lei. .

«( Art. 10. Nenhum brazileíro, ainda com
culpa formada, será conduzido á prisão, ou
nella conservado estando já prezo, uma vez
que preste fiança idonea nos casos em que a
lei admitle fiança; e por crimes a que as lei;;
não imponhão pena maior do que seis mezes
de prisão, ou desterro para fóra da comarca,
livrar-se-ha solto.

«( Art. 11. Nenhum brazileiTo será prezo, á
excepção de Oagrante deEclo, senão em virtude
de ordem do juiz, ou resolução da sala dos
deputados, no caso em que lhe compete decre­
tar a accusação, que lhe devem ser mostradas
no momento ela prisão: exceptua-se o . que
determinão as ordenanças militares respeito
á disciplina, e recrutamento do exercito
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cc ArL 12. Todo o brazileiro póde ficar ou
sahir do imperio quando lhe convenha, levando
comsigo seus Dens, com tanto que satisfaça aos
regulamentos policiaes, os quaes nunca se
estenderáO a denegar-se-Ihe a sabida.

cc Art. 13. Por emquanto haverá sómente
jurados em materias crimes j as civeis contl­
nuaráO a ser decididas por juizes e tribunaes.
Esta restricç:l.o dos jurados não fórma artigo
constitucional.

fC Art. 14. A li'ottdade religiosa no Brazil
só se estende ás communhOes christ:l.S; todos
os que as professarem podem gozar dos direitos
politicas no imperio.

cc Ad. 15. As outras religioes, além da
cbristl, são apenas toleradas, e a sua profis­
são inhibe o exercicio dos direitos politicas.

cc Art. 16. A religião catbolica apostolica
romana é a religião do estado por excellencia,
e unica manteúda por elle.

cc Art. 17. Ficão abolidas as corporaçoes de
officios, ju'izes, escrivães e mestres.

fC Art. 18. A lei vigiará sobre as profissoes,
que interessão os costumes, a segurança, e a
saude do povo.

cc Ar1. 19. Não se estabeleceráo novos mono­
polias, antes ás leis cuidaráõ em acabar com
prudencia os que ainda existem.

cc Art. 20. Ninguem será privado de sua
propriedade sem con?entimento seu, salvo se o
exigir a conveniP-ncia publica, legalmente veri­
ficada.

cc Art. 21. Neste caso será o esbulhado
indemmsado com exactidão, attento não só o
valor intrinseco, como o de affeição, q'lando ella
tenha lugar.

cc Art. 22. A lei conserva aos inventores a
propriedade das suas descobertas, ou das suas
producções, segurando-lhes privilegio exclusivo
temporario, ou remunerando-os em resarci­
menta da perda que hajão de soffrer pela vulga­
risaç:l.o.

cc Art. 23. Os escriptos n:l.o s:l.o sujeitos á
censura, nem antes, nem depois de impressos:
e ninguem é responsavel pelo que tiver escripto'
ou publicado, salvo nos casos, e pelo modo
que a lei apontar.

cc Act. 24. Aos bispos porém fica salva a censura
dos escriptos publicados sobre dogma, e moral;
e quando os autores, e na sua falta os publicadores,
forem da religião catholica, o governo auxiliará
os mesmos bispos, para serem punidos os
culpados.

cc Art. 25. A constituiç:l.o prohibe todos os
actos attentatorios aos direitos já especificados;
prohibe pois prizúes, encarceramentos, desterros
e quaesquer inquietações policiaes arbitrarias.

cc Art. 26. Os poderes constitucionaes n:l.o
podem suspender a constituiç:l.o no que diz
respeito aos direitos individuacs, salvo nos'
casos e circumstancias especificadas no artigo
seguinte.

cc Art. 27. Nos casos de rebellillo declarada,
ou invas:l.o de inimigos, pedindo a segurança
do estado que se dispensem por tempo determi­
nado algumas das formalidade que garantem
a liberdade individual, poder-se-ha fazer por
acto especial do poder legislativo, para cuja
existencia são mister dous terços de votos
concordes.

cc Art. 28. Findo o tempo da suspensão,
o governo remetterá relação motivada das
prizões; e quaesquer autoridades que tiverem
mandado proceder a ellas serão responsaveis
pelos abusos que tiverem praticado a este
respeito.

CAPITULO UI

DOS DIREITOS POLITICaS NO lMPERIO DO BRAZLL

cc Art. 29. Os direitos politicas consistem em
ser-se membro das diversas autoridades nacio­
naes, das autoridades locaes, tanto mumcipaes,
como administrativas, e em concorrer-se para a
eleiçãO dessas autoridades.

cc Art. 30. A constituição reconhece tres
gráos diversos de habilidade politica.

cc Arl. 31. Os direitos politicas perde:

cc I. O que se naturalizar em paiz estrangeiro.
cc II. O que sem licença do imperador

aceitar emprego, pensão, ou condecoraç:l.o de
qualquer governo estrangeiro.

«Art. 32. Suspende-se o 'e~rcicio do!
direitos politicas.

cc I. Por incapacidade phisica, ou moral.
cc II. Por sentença condemnatoria á prisll.o, ou

degredo, emquanto durarem os seus effeitos.

CAPITULO IV

DOS DEVERES DOS BRAZILEIROS

cc Art. 33. E' dever de todo o brazileiro :

cc I. Obedecer a l~i, e respeitar os seus orgll.os.
cc II. Soffrer com resignação o castigo que

ella lhe impuzer, quando elle a infringir.
cc m. Defender pessoalmente sua patria, ou

por mar, ou por terra, sendo para isso chamado,
e até morrer por ella, sendo preciso.

« IV. Contribuir para as despezas publicas.
cc V. Responder por sua conducta como em­

pregado publico.
fC Ar1. 34. Se a lei n:l.o é lei sen:l.o no nome,

se é retroactiva, ou opposta á moral, nem por
isso é licito ao brazileil'o tlesobedecer-Ihe, salvo
se ella tendesse a .depravaI-o, e tornal-o vil, e
feroz.

cc Arl. 35. Em taes circumstancias é dever do
brazileiro negar-se a ser execu tal' da lei in­
justa,
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TITULO III CAPITULO II

Da constit.uição do i:uperio.
e r-epre8entação nacional

DA ASSEMBLÉA GERAL

SECÇÃO I

Sua divisão,. att1-ibuições, e disposições
C01nm~tn8

(C Art. 43. A assembléa geral consta de duas
salas; sala de deputados sala de senadores
ou senado.

cc Art. 44. E' da attribuiça.o ptivativa da
assembléa geral, sem participação do outro
ramo da legislatura:

(C I. Tomar juramento ao imperador, ao
prineipe imperial, ao regente ou regencia.

(r II. Eleger regencia nos casos determinados,
e marcar os limites da autoridade do regente
ou regencia.

cc III. Resolver as duvidas que occorrerem
sobre a successão da corôa.

cc IV. Tornear tutor ao imperador menor, caso
seu pai o não tenha nomeado em testamento.

cc V. :8xpetlir cartas de convocaçll.o de futura
assembléa, se o imperador o não tiver feito

, dous mezes depois do tempo que a constituiçãO
lhe determinar.

(C VI. Na morte do imperador, ou vacancia
do throno, instituir .exame da administraçãO
que acabou, e reformar os abusos nelJa intro­
duzidos.

cc VII. Escolher nova dynastia, no caso da
extincção da reinante.

cc VIII. Mudar-se para outra parte, quando
por causa da peste, e invasão de inimigos, ou
falta de liberdade o queira fazer.

cc Art. 45. A proposiçãO, opposiçâo, e appro­
vação compete a cada uma das salas.

(C Art. 46. As propostas nas salas serão
discutidas publicamente, salvo nos casos e pe­
cificados no regimento interno.

(C Art. 47. Nunca porém haverá discussão de
leis em segredo.

(C Art. 48. Nenhuma resoluçãO se tomará nas
salas, quando não estejão reunidos mais da
metade dos seus menbros.

C( Art. 49. Para se tomar qualquer resolução
basta a maioria de votos, excepto nos casos,
em que se especifica a necessidade de maior
numéro.

(C Art. 50. A respeito das discussões, e tudo
o mais que pertencer ao governo interno das
salas da assembléa geral, observar-se-ha o

valor, lei, regimento interno das ditas salas, emquanto
nâO fôr revogado.

(C Art. 51. Cada sala verificará os poderes
de seus membros, juJgará as contestações, que
se suscitarem a esse respeito.

(C Art. 52. Cada sala tem a policia do local,
da constituiçllo, e e recinto de suas sessões, e o direito de disci­

plina sobre os seus membros.

CAPITULO I

TITULO IV

Do poder le,gislaUvo

DA NATUREZA E AMBITO DO PODER LEGISLATIVO

E SEUS RAM;)S

(C Art. 41. O poder legislativo é delegadc á
assembléa geral, e ao imperador conjuncta­
mente.

(C Art. 42. Pertence ao poder legislativo:
« I. Propôr, oppôr-se, e approvar os projectoS

de lei, isto igualmente a cada um dos ramos,
que a compoem, á excepçao dos casos abaixo
declarados, e com as modificações depois
expendidas.

(C II. Fixar annu'almente as despezas pu­
blicas, e as contribuições, determinar sua
natureza, quantidade, e maneira -de cobrança.

(C III. Fixa'l' annualmente as forças de mar e
tena, ordinarias e extraordinarias, conceder,
ou pro:hibir a entrada de tropas estrangeiras de
mar e terra para dentro do imperio, e seus
portos.

(C IV. Repartir a contribuiçãO directa, haven­
do-a, entre as diversas comarcas do imperio.

(C V. Autorisar o governo para contrahir
emprestimos.

(C VI. Crear, ou supprimir empregos publicas,
e determinar-lhes ordenados.

(C VII. Determinar a inscripção,
typo, e nome das moedas.

« VIII. Regular a administração dos bens
nacionaes, e decretar a sua alienação.

(C IX. Estabelecer meios para pagampnto da
divida publica.

(C X. Velar na guarda
observancia elas leis.

(C Art. 36. A constituição do imperio do
Bl'aúl é monarchia representativa.

(C Art. 37. A monarchia é hereditaria na
dyna~lia do actual imperador, b Sr. D. Pedro I.

(C Art. 38. Os representantes da nação brazi­
leira sâO o imperador, e a assembléa geral.

(C Art. 39. Os poderes politicas reconhecidos
pela constituiçãO do imperio são tres : o poder
legislativo, o poder executivo e o poder judi­
ciário.

« Art. 40. Todos estes poderes no imperio
do Brl\zil são delegações da nação j e sem esta
delegação qualquer exercicio de poderes é
usurpaçãO.
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cc Art. 53. Cada sala terá o tratamento de-
altos e poderosos senhores. '

(C Art. 54. Nenhuma autoridade póde impedir
a reunião da assembléa.

e< Art. 55. O imperador porém póde adiar
a assembléa. •

cc Art. 56. Cada legislatura durará quatro
annos.

IC Art. 57. Cada sessão durará quatro mezes.
e< Art. 58. A sessão porém póde ser prorogada

pelo imperador por mais um mez j e antes de
feitos os codigos poderá ser a prorogação por
mais tres mezes, e durante elles se não tra­
tará-senll.o dos cocligos.

IC Art. 59. Nos intervallos das sessOes póde
o imperador convocar a assembléa, uma vez
que o exija o interesse do imperio.

e< Art. 60. A sessão imperial, ou de aber·
tura, será todos os annos no dia 3 de Maio.

e< Art. 61. Para esse elJeilo, logo que as
salas tiverem verificado os seus poderes, cada
uma em seu respectivo local, e prestado o ju­
ramel~to no caso e na sala em que isto tem
lugar, o farão saber ao imperador por uma
deputação, composta de igual numero de sena­
dores e deputados.

e< Art. 62. Igual deputação será 'mandada ao
imperador oito dias antes de findar cada sessll.O
por ambas as salas de accordo, para annunciar
o dia, em que se propOe terminar as suas
sessOes.

e< Ad. 63. Tanto na abertura, como no encero
ramento, e quando vier o imperador, o prin·
cipe imperial,- -e---regente ,ou regeucia prestai'
juramento, e nos casos mareados nos arts. 90
e 232, reunidas as duas salas ~~~:lráõ assento
sem distincção, mas o presidenle do senado
dirigirá o trabalho.

e< Art. 64. Quer venha o imperador por si,
ou por seus commissarios, assim ~ abertura,
como ao encerra.mento da assemoléa, quer
não venha, sempre ella começará ou encerrará
os seus trabalhos nos dias marcados.

cc Art. 65. Na presença do imper1).dof, prin­
cipe imperial, regente ou regencia, nãO poderá
a assembléa deliberar.

cc Art. 66. O exercicio de qualquer emprego,
á excepç,1l.o de ministro de estado e conselheiro
privado do impe(ador, é incompativel com as
funcçoes de deputado ou senador.

cc Art. 67. Não se póde ser ao mesmo tempo
membro de ambas as salas.

cc Art. 68. Os ministros de estado podem
ser membros da sala da assembléa, comtanto
que o numero dos ministros que tiverem
assento, esteja para com os membros da sala para
.Que entrareill; na proporção de um para vinte
e cinco.

e< Art. 69. Sendo nomeados mais ministros
do que aqueDes que podem ler assento na
sala, em razão da proporção já mencionada,
serão preferidos os que· tiverem mais votos,

contados todos os que obtiverão nos diversos
districtos do impE'rio.

" Art. 70. Os membros das salas podem ser
ministros de estãdo j e na sala do senado
continuaráa a ter assento, uma vez que não
excedão á proporçll.o marcada.

e< Art. 71. Na sala dos deputados, nomeados
alguns para ministros, vagão os seus lugares,
e se manda proceder a novas eleiçoes por ordem
do presidente, nas quaes podem porém ser
contemplados, e reeleitos, e accumulal' as duas
funcções, quando se não viole a proporção
marcada.

e< Arl. 72. Os deputados e senadores são
inviolaveis pelas suas opiniões proferidas na
assembléa.

cc Art. 73. Durante o tempo das sessOes, e
um termo marcado pela lei, segundo as dis­
tancias das provincias, não serão demandados,
ou executados por causas civeis, nem progre­
diráõ as que tiverem pendentes, salvo com seu
consentimento.

cc Art. 74. Em causas criminaes não serão
presos durante as sessOes, excepto em flagrante,
sem que a respectiva sala decida que o devem
ser, para o que lhe serão remettidos os processos.

cc Art. 75. No recesso da assembléa seguiráõ
a sorte dos mais cidadãos.

cc Art. 76. Nos crimes serão os senadores e
os deputados, só durante areunião da assembléa,
julgados pelo senado, da mesma fórma que
os ministros de estado e os conselheiros
privados.

e< Al'l. 77. Tanto os deputados, como os sena­
dores, vencel'áõ durante as sessOes, um sub­
sidio pecuniario, laxado no fim d.'l ultima
sessão da legislatura antecedente. Além disto
se lhes arbitrará uma indemnisação das des­
pezas de ida e voltã.

SECÇÃO II

Da sala dos deputados

e< AI'l. 78. A sala dos deputados é electiva.
cc Arl. 79. O presidente da sala dos députados

é electivo, n"a fórma do regif\lento interino.
cc Ãrt. 80. E' privativa 'da sala dos deputados

a iniciativa; .

cc 1. Dos projectos de lei sobre impostos j os
quaes não podem ser emendados pelo senado,
mas tão sómente serão approvados ou regei­
tados.

cc li. Dos projectos de lei sobre recrutamentos.
cc m. Dos projectos de lei sobre a dynastia

nova, que haja de ser escolhida no caso da
extincça.o da reinante.

cc Art. 81. Tambem principiaráO na sala dos
deputados;

e< L A cliscussão das proposiçOes feitas pelo
imperador.
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« II. O exame da administraçM passada, e
reforma dos abusos nella inb'odu~idos.

« Ar!. 82. No caso de proposiçM imperial
a sala dos deputados não deliberará senão
depois de ter sido examinada em differenles
commissoes, em que a sala se dividirá.

« Art. 83. Se depois de ter a sala dos
deputados deliberado sobre o relatorio, que lhe
fizerem as commissOes, adoptar o projecto, o
remetterá ao senado com a formula seguinte:
- Á sala dos deputados envia ao senado a
proposição junta do impe'rador (com emendas,
ou sem elJas) e pensa que ella tem luga?'.

( Art. 84. Se não puder adoptar a proposição,
participará ao imperador por uma deputaçãO
de sete membros, nos termos seguintes :-Â
sala dos deptttados testemunha ao imperador o
seu ?'econheeimento pelo zelo qtw mostra em
vigia?' os inte?'esses do impm'io, e lhe 8upplica
?'espeitosamente digne-se tomar em ulterior con­
sideração a €ua proposta.

«( Art. 85. Nas propostas que se originarem
na sala dos deputadoii, approvada a propo­
siÇãO (com emendas ou sem ellas), a trans­
mittirá ao senado com a formula seguinte :-Á
sala d08 deptttad08 envia ao senado a p?'oposição
jtmta, e pensa que tem lugar pedir-se ao impe­
?'ador a sancção impe1ial.

« Ar!. 86. as propostas, que se originarem
no senado, se a sala dos deputados, depois de
ter deliberado, julgar que não póde admittir-a
proposiçãO dara parte ao senado nos termos
seguintes :-A sala d08 deputados torna a
re1netter ao 8enado a proposição de......relativa
a...... á qual não tem podido da?' o seu con8en­
timento. _

« Art. 87. Se a sala, depois de ter deliberadQ,
adoptar inteiramente a proposiçãO do senado
dirigil-a-ha ao imperador pela formula seguinte:.
-A assembléa geml dÍ1'Íge ao Í1npe1'ado?' a
p'oposição jtmta, qtte jtdga vantajosa, e util
ao impe1'Ío, e pede a Sua Magestade Impm'ial
se digne da?' a sua sancção. E ao senado infor­
mará nestes termos: :-A sala dos deputados
faz seiente ao senctdo que te1n adoptado a sua,
lJ1'opos'ição de......relati,va á......a qual ·tem di?'i­
gido a Sua Magestade I1npe1'ial, pedindo a
sua sancção.

«( Art. 88. Se porém a sala dos deputados
nM adoptar inteiramente a proposiçãO do
senado, mas se tiver alterado ou addicionado,
tornará a envial-a ao senado com a formula
seguinte :-A sala dos deputados envia ao
senado a sua p?·oposição......relativa a......com as
emendas Ott addições juntas, e pensa que com
eUas tem luga?' pl!di?' ao imperado?' a sancção
impe1·ial.

« Ad. 89. Nas proposta, que, tendo-se ori­
ginado na sala dos deputados, voltão a ella
com emendas ou addiçoes do senado, se as
approval' com ellas, seguirá o que se determina
no ar!. 87.

«( Art. 90. Se a sala dos deputados não
approvar as emendas do senado ou as addiçOes,
e todavia julgar que o projecto é vantajoso,
poderá requerer por uma deputação de tres
membros a reuniãO das duas salas, a ver se se
accorda em algum resultado commum, e neste
caso se fará a dita reuniM no local do senado,
e conforme fôr o resultado da disputa favoravel,
ou desfa voravel, assim decahirá ou seguirá elle
o determinado no art. 87.

« Art. 91. E' da privativa attribuiç1\O da sala
dos deputados:

( I. Decretar que tem lugar a accusaçM dos
minislros de estado e conselheiros privados.

« II. Requerer ao imperador demissão dos
ministros de estado, que parecerem nocivos ao
bem publico j mas semelhantes requisiçoes
devem ser motivadas, e ainda assim póde a
ellas não deferir o imperador.

« m. Fiscalisar a arrecadação e emprego
das rendas publicas, e tomar conta aos empre­
gados respectivos.

SEOÇÃO III

Do senado

{( Art. 92. O senado é composto de me~bros

vitalicios.
« Art. 93. O numero dos senadores será

metade dos deputados.
« Art. 94. O presidente do senado continuará

por todo o tempo da legislatura.
« Ar!. 95. Será no começo de cada legis­

latura e:.colhido pelo imperador d'entre tres,
que eleger o mesmo senado.

« Art. 96. Para proceder na eleiçM dos tres
membros, que deve apresentar ao imperador
para sua escolha, e outrosim lia eleiçãO dos'
secretarios, nomeará o senado por acclamação
um presidente e mesa interina, que cessarão
com a iustallaçM dos proprielarios.

( Ar!. 97. O senado elegerá dous secretarios
de seu seio, que altemarão entre si, e dividirãO
os trabalhos.

« Art. 98, Os secretarios continuaráó em
exercicio por toda a legislatura.

« Art. 99. O séllado será organisado pela
primeira vez por eleiçãO provincial.

« Art. 100. As eleiçOes serão pela mesma
maneira e fónna que forem as dos deputados,
mas em listas triplices, subre as quaes recahirá
a escolha do imperador.

« Art. 101. Depois da primeira organisação
do senado, todas as vacancias serão preen­
chidas por nomeação do imperador, a qual
l'ecabirá sobre lista triplice da sala dos depu­
tados.

« Ar!. 102. Podem ser eleitos pela sala dos
deputados todos os cidadãos brazileiros devi­
damente qualificados para senadores.

« Àrt. 103. Não tem obrigaçãO a sala dos
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executivo, o qual porém é. obrigado a confor­
mar-se ás regras seguintes:

(C Art. 228. A força armada terrestre é
dividida em tres classes, exercito de linha,
milicias, e guardas puliciaes.

« Art. 229. O exercito de linha é destinado
a m~nter a segurança externa, e será por isso
estacionada nas fronteiras.

« Art. 230. Não póde ser empregado nó
interior senllO no caso de revolta declal'ada.

(C Art. 231. Neste caso ficão obrigados o
poder executivo e seus agen1es a sujeitar a
exame da assembléa todas as circumstancias
que motivarão a sua .&esoluçIlO.

(C Art. 232. Esle exame é dt- direito, e as
duas salas da assembléa, logo que tiverem
recebido noticias deste acto do poder executivo,
reunidas nomearáo do seu seio, para proceder
a exame, uma commissllo de vinte e um
membros, dos quaes a metade e mais um
será tirada á sorte.

(C Art. 233. As milicias são destinadas a
manler a segurança publica no interior das
comarcas.

C( Art. 234. Elles nllo devem sabir dos
limites de suas comarcas, excepto em caso de
revolta ou inva<;;llo.

« Art. 235. No emprego extraordinario das
miJicias ficão o poder executivo e seus agentes,
sujeitos ás mesmas regras, a que são sujeitos no
emprego do exercito de linha.

« Art. 236. As milicias serllo novamente
organisadas por uma lei particular, que
regule a sua formaÇll.o, e serviço.

(C Art. 237. Desde já são declarados os seus
officiaes electivos, e tempoTarios, á excepção
dos majores e ajudantes, sem prejuizo dos
officiaes actuaes, com quem se não enlende a
presente disposiçãO:

(C Art. 238. Terão as milicias do impel'io
uma só disciplina. .

C( Art. 239. As distincçoes de postos e a
subordinaçllo nas milicias subsislem só relati­
vamente ao serviço, e emquanto elle durar.

(C Art. 240. As guardas policiaes são desti­
nadas a manter a segurança dos particulares j

perseguem, e prendem os criminosos.
(C Art. 241. As guardas policiaes não devem

ser empregadas em mais cousa alguma, salvo
os casos de revolta, ou invasão.

« Art. 242. As regras dadas para o emprego
exh'aordinario do exercito de .linha e milicias
appliCão-se ao emprego extraordinario das
guardas policiaes. ~

« Art. 243. Se as salas da assembléa não
estiverem juntas, o imperador é obrigado a
convocaI-as para o exame exigido.

«( Art. 244. Todo o commandante, officialou
simples ~uarda policial, que excitar alguem
para um crime, para depois o denunciar,
soifrerá as penas que a lei impoe ao crime que
se provocou.

C( Art. 245. A lei determinará cada um anno
o numero da força armada e o modo de seu
recrutamento.

(C Art. 246. Haverá igualmente uma força
maritima tambem á disposiçãO do poder execu­
tivo e sujeita á ordenanças proprias.

«( Art. 247. Os officiaes do exercito e armada
não podem ser privados das suas patentes
senão por sentença proferida em juizo compe­
tente.

«( Art. 248. Não haverá generalissimo em
tempo de paz.

«( Art. 249. A força armada é essencial::nente
obedil:'nte e não póde ser corpo deliberante.

TITULO XIII

Da in8trucção publica, estabe­
leehnentos de caridade, casas

de correcção e t.rabalho

«( Art. 250. Haverá no imperio escolas
primaFias em cada termo, gymnasios em cada
comarca, e universidades nos mais apropriados
locaes.

C( Art. 251. Leis regulamentares marcaráo
o numero e constituição desses uteis estabele­
cimentos.

«( Art. 252. E' livre á cada cidadão abrir
aulas para o ensino publico, comtanto que
responda pelos abusos.

«( ArL 253'. A assembléa terá parlicular
cuidado em conservar e augmentar as casas
de misericordia, hospitaes, rodas de expostos
e oulros estabelecimentos de caridade já
existentes e em fundar novos.

«( Art. 254. Terá igualmente cuidado de
crear estabelecimentos para a calechese e
civilisação dos indio , emancipação lenta dos
negros e sua educação religiosa e induslriaL

«( Art. 255. Erigir-se-hão casas de trabalho
para os que não acbão empregos j e casas de
correcção e trabalho, penitencia e melhora­
mento para os vadios e dissolulos de um e
outro sexo e para os criminosos condemnados.

TITULO XIV

Disposições geraes

« Art. 256. A constituição facilita a todo o
estrangeiro o livre accesso ao imperio j segura­
lhe a hospitalidade, a liberdade civil e a acqui­
siÇãO dos direitos politicas.

«( Art. 257. As leis do imperio só vedaráCi
os actos que prejudicarem á soeiedade, ou
immediata ou mediatamente.

«( Art. 258. O exercicio dos direitGs indivi­
duaes não terá outros limites que não sejão os
necessarios para manter os outros individuas
na posse e goso dos mesmos direitos j toflo
porém subordinado ao maior bem da sociedade.
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PARA JOAQtmf ALVES DE OLIVEIRA

RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉA

PARA ANTONIO JosÉ TEIXEIRA DE CARVALHO

PARA CAETANO PINTO DE MIRANDA MONTENEGRO

A assembléa geral constituinte e legislativa
do Imperio do Brazil manda participar á V. S.

A assembléa geral constituinte e legislativa
do Imperio do Brazil tomando em consideraçãO .
os legitimos motivos allegados por V. S. para
ser dispensado de com parecer neste augusto
congresso, re'>olveu, deferindo a representação
de V. S., na conformidade do parecer da com­
missão de poderes dispensaI-o de vir tomar
parte nos seu trabalhos como deputado pela
provincia de Goyaz, sendo supprido o seu lugar
pelo deputado supplente o Sr. Antonio José
Teixeira de Carvalho. O que participo á V. S.
para sua intelligellcia.

Deus guarde á V. S.-Paço da assemblén,
em 30 de Agosto de 1823.-José Rica1'do da
Gosta A.guiar de And1·atia.

mm. e Exm. Sr.-A assembléa geral con­
stituinte e legislativa do imperio do Brazil, sen­
do-lhe presente o parecer da commissão de
legislaçãO sobre o requerimento João José Mar­
tins Pamplona, pres.o na fortaleza da Barra­
Grande de Santos, em que pediu ser admit­
tido a justificar-se para ser solto, declaran·
do-se-lhe a culpa para entrar. em livramento:
manda participar ao governo que tem resolvido
que '0 referido réo seja remettido para esta
côrte, esteja ou não terminado o processo;
devendo .no ultimo caso ter a mesma CÔrte
por homenagem até á ultima decisão· judicial;
e recommenda ao mesmo tempo ao governo que
faça verificar a responsabilidade uas autol'idades
judiciarias ou de quaesquer outras, pela prisão
ou retenção arbitraria no caso de se verificar.
O que V. Ex. levará ao conhecimento de Sua
Magestade Imperial.-Deus guard á V. Ex.­
Paço da assembléa, em 30 de Ágo~to de 1823.
- José Ricardo da Costa Aguiar ele A.nd1'uda.

Acabada a leitura, decidiu-se que se impri­
misse o projecto com urgencia; e foi encane-/
gado o Sr. Ferreira de Araujo de rever a im­
pressão.

.0 SR. 'PREsmENTE deu para a ordem do dia:
1.0 Á eleição da mesa j 2.° Os dous pareceres
adiados das commissões de fazenda e legis­
lação; 3.° A indicação adiada do Sr. Francisco
Carneiro.

Levantou-se a sessão ás 2 horas e meia da
tarde.-.1l1anoel José de So'uza Fmnça, secre­
tario.

TITULO XV

« Art. 267. E' s6 constitucional o que diz
respeito aos limites e attribuiçoes respectivas
dos poderes politicos e aos direitos politicos e
individuaes.

cc ArL. 268. Tudo o que não é constitucional
p6de ser alterado pelas legislaturas ordinarias,
concordando dous terços de cada uma das salas.

(C ArL. 269. Todas as vezes que tres legisla­
turas consecutivas tiverem proferido um voto
pelos dous terço dê cada sala para que se
altere um artigo constitucional, terá lugar a
revista.

(C Art. 270. Resol vida a revista, expedir-se­
ha decreto de convocação da as"embléa de
revista, o qual o imperador promulgará.

(C ArL. 271. A assembléa de revista será de
uma ala s6, igual em numero aos dous terços
dos membros de ambas as salas e eleita como
é a sala dos deputados.

IC Art. 272. Não se occupará senão daquil10
para que foi convocada e finao o trabalho
dissolver-se-ha.

(C Rio de Janeiro, 30 de Agosto de 1823.­
Antonio Ga1'los Ribei1'o de Andmda Machado
e Silva.-José Bonifacio de Andmda e Silva.­
Antonio Luiz Pereim da Ounha.-jJJlanoel
Ferreira da Gama1';' de Bittencou1·t e Sá.­
Ped1'o de Amujo Lima, com restricções.-José
Ricardo da Costa Aguia1' de And1·ada.­
Jilrancisco Muniz Tava1·es.)

Do que é constUucioual e sua
revista

(C Art. 259. Só á lei compete determinar
estes limites ; nenhuma autoridade subordi­
nada o poderá fazer.

« Árt. 260. A lei será igual para todos, quer
proteja, quer castigue.

« Art. 261. Esta igualdade das leis prote­
ctoras será regulada pela mesmedade de
utilidade, de fórma que variando ena, varia pro­
porcionalmente a protecção.

(C Árt. 262. as penas a igualdade será
subordinada á necessidade para conseguimento
do fim desejado, em maneira que onde existir
a mesma necessidade dê-se a mesma lei.

« Art. 263. A admiss!1o aos lugares, digni­
dades e empregos publicos, será igual para
todos, segundo a sua capacidade, talentos e
virtudes tão s6mente.

(C Art. 264. A livre admissão é modificada ,
pelas qualificações exgidas para eleger e ser
eleito.

cc Art. 265. Á cOllstituiçíl.O reconhece os
contractos ellh'e os senhores e os escravos j e o
governo vigiará sobre a sua manutenção..

(C Art. 266. Todas as leis existentes contra­
rias á letra e ao espirito da presente consti­
tuiÇãO, sllO de nenhum vigor.



SESSÃO EM 1 DE SETEMDHO DE 1823 11

depntados de restringir-se nesta eleiçllo a divisM
alguma, ou da provincia, ou outra qualquer.

(C Art. 104. A indemnidade dos senadores,
emquanto a tiverem, será superior á dos depu­
tados.

cc Art. 105. Os principes da casa imperia1"si1o
senadores por direito, e terão assento assim
que chegarem á idade de 25 annos.

(C Art. 106. Nas propostas do imperador, da
sala dos defJutados, e nas que começarem 110

mesmo senado, seguirá este o formulario esta­
belecido nos arts. 84, 85, 86, 87, 88, 89 e 90,
com a differença de dizer-senado-em vez de
-sala dos deputados-e assim inversamente.

cc Art. 107. E' da attribuiçãO exclusiva do
senado:

cc r. Conhecer dos delictos individuaes com·
mettidos pelos membros da familia imperial,
ministros de estado, conselheiros privados e
senadores j' e dos deliclos dos deputados durante
tão sómente a reunião da assembléa. .

(C II. Conhecer dos delictos de responsa­
bilidade dos ministros de estado e conselbeiros
privados.

(C lU. Convocar a assembléa na morte do
imperador para eleiçãO de regenci~, nos casos
em que ella tem lugar, quando a regencia pro­
visional o não faça.

(C Art. 108. No juizo dos crimes, cuja accu­
saçM não pertence á sala dos deputados,
accusará o procurador da corôa e soberania
nacional.

cc Art. 109. Em todos os casos em que o
senado se converte em grande jurado, poderá
chamar para lhe assistir os membros do tribunal
supremo de cAssação, que lhes approuver, os
quaes, porém, responderáõ ás questões que se
lhes fizerem, e não terão voto.

CAPITULO III

DO IMPERADOR COMO RAMO DE LEGISLATURA

cc Ad. 110. O imperador exerce a proposiçM
que lhe compete na confecção das leis, ou por
mensagem ou por ministros commissal'Íos.

(C Art. 111. Os ministros commissarios podem
assistir e discutir a proposta, uma vez que as
commis ões na maneira já dita tenbão dado os
seus relatorios, mas não poderáõ votar.

cc Art. 112. Para execuçãO da opPOSiÇãO'OU
sancção serão os projectos remettidos ao impe­
rador por uma deputação de sete membr9s da
sala que por ulLimo os tiver approvado, e irão
dous autographos assignados pelo presidente e
dous secretarios da sala que os enviar.

(C Art. 113. No caso que o imperador recuse
dar o seu consentimento, esta denegaçao tem
só o efl"eito suspensivo. Todas as vezes que as
duas legislaturas, que se seguirem áquella que
tiver approvado o projecto, tornem successiva­
mente a apresental-o nos mesmos termos,

TOMO fi

entender-se-ba que o imperador tem dado a
sancção.

(C Art. 114. O imperador é obrigado a dar,
ou negar, a sancção em cada decreto expressa­
mente dentro em um mez, uepois que lhe fÔr
apresentado.

(C Art. 115. Se o não fizer dentro do mencio­
nado praso, nem por isso deixaraõ os decretos
da assembléa gera] de ser obrigatorios, apesar
de lhes faltar a sancç1íO que exige a constituiçãO.

(C Arl. .116. Se o imperador adoptar o
projecto da assembléa geral, se exprimirá peja
maneira seguinte-o itm!J)(~l"adorcon.sente-, se o
não approvar, se exprimirá deste modo-o itmpc.
7'ador examina7'á.

«Art. 117. Os projectos de lei adoptados
pelas duas :;a]as, e pelo impera 01', no caso
em que é precisa a sancção imperial, depois de
promulgados fieão sendo leis do imperio.

(C Art. 118. A formula da promulgação será
concebida nos seguintes termos: - D. F. por
~raça de Deus e acclam_ação unanime dos povos,
Imperador e defensor perpetuo do Brazil j faze­
mos saber a todos os nossos subditos, que a
assembléa geral decretou e nós queremos a lei
segu~nte (a letr~ da lei). Mandamos, portanto,
a looas as autondades a quem o couhecimento e
execução da referida lei pertencer, que a cum­
pr1l.ü e faça.o cumprir e guardar, tllo inteiramente
como nella se contém. O secretario de estado
dos negoClos de... ( o da repartição respectiva a
faça imprimir, publicar e correr.

(C Art. 119. Heferendada a lei pelo secretario
competente, e sellada com o seDo do estado,
guardar-se-ha um dos originaes no archivo
publico, e o outro igual assignado pelo impe­
rador, e ref~rendado pelo secretario competente,
será remetlldo ao senado, em cujo arc!livo se
guardará.

(C ArL 120. As leis llldepend'entes ele sancçllo
serão publicadas com a mesma formula
daquellas que dependem de sancç1íO, suppri­
midas porém as palavras-e nós queremos.

cc Art. 121. Não preciSãO de sancção para
obrigarem, o acto'$ seguintES da assembléa
geral e suas salas.

cc 1. A presente constituição e todas as alte­
rações constitucionaes, que para o foturo nella
se poss1l.ü fazer. .

(C II. Todos os decretos desta assembléa,
ainda em materias regulamentares.

cc III. Os actos concernentes:
(C 1: A' policia intel'ior de cada uma das salas.
(C 2. A' verificação dos poderes dos seus

membros presentes.
(C 3. A' intimações dos ausentes.
(C 4. A' legitimidade das eleições ou eleitos.
(C 5. Ao resultado do exame sobre o emprebo

da força armada pelo poder executivo, nos
lermos cios al'ts. 231, 232, 235 e 242.

(C IV. Os actos e pecificado no arts. 44, 91,
107, 113, 115 e 271.

s
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TITULO V

Da!!l eleições

« Art. 122. As eleições são indirectas, elegendo
a massa dos cidadãos activos aos eleitores,
e os eleitores aos deputados e igualmente aos
:senadores nesta primeira orgamsação do senado.

« Art. 123. São cidadãos activos para votar
nas assembléas primalias ou de parochias :

« I. Todos os brazileirqs ingenuos e os liber­
tos nascidos no Brazil.

IC lI. Os estrangeiros naturalisados.
(C Mas lanto uns como outros devem estar no

gozo dos direitos politicas, na conformidade dos
arts. 31 e 32, e ter de rendimento liquido
annual o valor de cento e cincoenta alqueires
de farinha de mandioca, regulado pelo preço
médio da sua respectiva freguezia, e proveni­
entes de bens de raiz, commercio, industria ou
artes, ou sejão os bens de raiz proprios ou forei­
ros, ou arrendados por longo termo, como de
nove annos e mais. Os alqueires serão regula­
dos pelo padrão da capital do imperio.

« Art. 124. Exceptuão-se:
« I. Os menores de 25 annos, nos quaes se

não comprehendem os casados e officiaes mili­
tares que tiverem 21 annos, os bachareis
formados, e os clerigos de ordens sacras.

« Os filhos familias que estiverem no poder
e companhia de seus pais, salvo se servirem
officios publicas.

« III. Os criados de servir, não enlrando
nesta classe os feitores.

« IV. Os libertos que não forem nascidos no
Brazil, excepto se tiverem patentes militares
ou ordens acras.

« V. Os religiosos e quaesquer que vivãO em
communidade clauslral, não se comprehen­
dendo porém nesta excepção os religiosos das
ordens militares, nem os secularisados.

( VI. Os caixeiros, nos quaes se não compre­
hendem os guarda-livros.

« VII. Os jornaleiros.
« Art. 125. Os que nM podem votar· nas

assembléas de parochia, não podem ser
membros de autoridade alguma electiva na­
cional, ou local, nem votar para a sua escolha.

« Art. 126. Podem ser eleitores e votar na
'eleição elos deputados, todos os que podem
votar nas assembléas de parochia, cnmlanto que
tenbll.o de rendimento liquido annual o valor
de duzentos e cincoenta alqueires de farinha
de mandioca, regulado pelo preço médio go'
lugar do seu domicilio, e proveniente de bens
rurae e urbanos de raiz, ou proprios, ou forei­
ros, on arrendados por longo termo, ou de com­
mercio, industria, ou artes j sendo os alqueires
regulados na fórma já dita no art. 123 § ll.

(C Art. 127. NãO podem ser eleitores os
libertos em qualquer parte nascidos, embora
tenhao patentes militares, ou ordens sacras,

(C Art. 128. Todos os que podem ser eleitores,
podem igualmente ser membros das autori­
dades locaes electi vas, ou administrativas, ou
municipaes, e votar na sua eleição.

« Art. 129. Podem ser nomeados deputados
nacionaes todos os que podem ser eleitores,
com tanto que tenhàO 25 annos de idade e sejão
proprietarios ou foreiros de bens de raiz ruracs
ou urbanos, ou rendeiros por longo termo de
bens de raiz ruraes, ou donos de embarcações,
ou de fabricas, e qualquer estabelecimento de
industria ou de acções no banc'J nacional,
donde tirem um rendimento liquido annual
equivalente ou valor de quinhentos alqueires
de farinha de mandioca, regulado pelo preço
médio do paiz em que habitarem, e na confor­
mi~ade dos arts. 123 e 126, quanto ao pa­
drão.

«Art. 130. Apesar de terem as qualidades
do art. 129, sM excluidos de ser eleitos:

« I. Os estrangeiros naturalisados.
« II. Os criados da casa imperial.
« m. Os apresentados por fallidos, emquanto

se nM justificar que o são de boa fé.

« IV. Os pronunciados por qualquet' crime
a que as leis imponbão pena maior que seis
mezes de prisão, ou degredo para fóra da
comarca.

( V. Os cidadãos brazileiros nascidos em
Portugal, se não tiverem 12 annos de domicilio
no Brazil, e forem casados ou viuvos de mulher
nativa brazileira.

l( Art. 131. Podem ser eleitos senadores
todos os que podem ser deputados, uma ~ez que
tenhM 40 annos de idade, e tenhão de rendi­
mento o dobro do rendimento dos deputados,
proveniente das mesmas origens, e tenhão de­
mais prestado á naçll.o serviços relevantes, em
qualquer dos ramos de interesse publico.

« Art. 132. Os que podem ser eleitos depu-
. tados e senadores, podem tambem ser membros
das autoridades locaes electivas e votar nas
eleições de todas as autoridades locaes
e nacionaes.

« Art. 133. As eleições serão de quatro em
quatro annos.

« Art. 134. Fica ao arbitrio do eleitos o
aceitar ou recusar.

« Art. 135. Os cidadãos de todo o Brazil são
elegiveis em cada districto eleitoral, ainda
quando ahi não sejão nascidos ou domici·
liados. .

IC Art. 136. O numero dos deputados regular.
se-ha pela populaçM.

« Art. 137. Uma lei l'egulamentar marcará
o modo pratico das eleições e a proporçM dos
deputados á população.
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TITULO IV

Do poder execuUvo ou do
imperador

CAPITULO I

DAS ATTRlBUlÇOES, REGALIAS E JURAMENTO .00

IMPERADOR

cc Art. 138. O poder executivo é delegado
ao imperador.

cc Art. 139. A pessoa do imperador é inviola­
vel e sagrada.

cc Art. 140. Os seus titulas são: imperador e
defensor perpetuo do BraziJ.

« Art. 141. O imperador tem o tratamento
de-Magestade ImperiaJ.

cc Art. 142. São attribuiÇÕes do imperador:
« lo Nomear e demittir livremente os minis­

tros de estado e seus conselheiros privados.
cc II. Convocar a nova assembléa geral

ordinaria ,:0 dia 1" de Julho do terceiro anno
da legislatura existente, e a extraordinaria
quando julgar que o bem do imperio o exige.

cc III. Pro rogar e adiar a assembléa geral.
cc IV. Promulgar as leis em seu nome.
cc V. Prover os beneficios ecclesiasticos e

empregos civis, que não forem electivos, e bem
assim os militares, tudo na conformidade das
leis que regularem os ditos provimentos,
podendo suspender e remover os empregados
nos casos, e pelo modo que as mesmas leis
marcarem.

cc VI. Nomear embaixadores e mais agentes
diplomaticos.

cc VII. Conceder remuneraçOes, honras e
distincções em recompensa de serviços, na
conformidade porém das leis e precedendo a
approvação da assembléa geral, se as remune­
raçOes forem pecuniarias.

IC VIII. Agraciar os condemnados, perdoando
em todo ou minorando as penas, excepto aos
ministros de estado, a quem poderá sómente
perdoar a pena de morte.

« IX. Declarar a guerra e fazer a paz, parti­
cipando á assembléa geral todas as comIDlInica­
çOes que julgar compativeis com os interesses e
segurança do estado. '

cc X. Fazer tratados de allianya o!fensivos ou
defensivos, de subsidio e commercio, levando­
os porém ao conhecimento da assembléa geraJ,
logo que o interesse e segurança do estado o
permittirem. Se os tralados concluidos em
tempo de paz contiverem cessllo ou troca de
territorio do imperio ou de possessOes a que o
imperio tenha direito, nllo poderáO ser ratificados
sem lerem sido approvados pela assembléa geral.

« Xl. Conceder ou negar o seu beneplacito
aos decretos dos concilias, letras pontificias e
quaesquer outras constituiçoes ecclesiasticas,
que _e nllo oppuzerem á presente constituição.

cc XII. Fazer execular as leis, expedir decre­
tos, instrucçOes e regulamentos adequados a
e~te fim, e prover a ludo o que fÕr concernente
á segurança interna e externa na fórma da
constituição.

cc XIII. Nomear senadores no caso de vacan­
cia na fórma do art. 101.

cc Art. 143. O imperador ades de ser accla­
mado prestará nas mãos do presidente do senado,
reunidas as duas salas da assembléa geral, o
seguinte juramento--Juro manter a religião
cathol'ica C1I]Jostolica r'omana, e a integr-idade e
indivisibilidade do imper'io, 'e observar e fazer
obsej-var a constituição politica da nação br-a,zi­
leim e as mais leis do irnperio, e pr'over
quanto ern 'mim cotGber ao bern geral do Br·azil.

cc Art. 144. O herdeiro presumplivo do
imperio terá o titulo de principe imperial e o
primogenito desle o de principe do Grão-Pará,
todos os mais terão o de-principes.-O trata­
mento do herdeiro presumptivo será o de
alteza imperial e o mesmo será o do principe
do Grão-Pará, os outros principes terllo o trata­
mento de alteza.

cc Art. 145. A assembléa reconhecerá o
herdeiro presumptivo da corõa, logo depois do
seu nascimento, e este completando a idade de
18 annos, prestará nas mãos do presidente do
senado, reunida as duas salas da assembléa
geral, o juramento seguinte-Jur'o marLter' a
religião wtholica apostolica r-ornana, e a inte­
gr-idade e indi'lnsibilidade do irnperio, observat­
a constittGição pobitica da nação bmzilei'l'a e
ser- obediente ás leis e ao. imper-ador.

CAPITULO II

DA FAAULIA IMPERIAL E UA DOTA\~10

cc Art. 146. A assembléa geral no principio
de cada reinado assignará ao imperador e á
sua augusta esposa, uma dotação annual corres­
pondente ao decoro de sua alta dignidade. E ta
dotaçllO não poderá alterar-se durante aquelle
r!linado, nem mesmo o da imperatriz- no tempo
de sua viuvez, existindo no Brazil.

cc Art. 147. A dotação assignada ao presente
imperador poderá ser alterada, vi lo que as
circumstancias actuael não permittem que se
fixe desde já uma somma adequada ao decoro
de sua augusLa pessoa e dignidade da naç!l.o.

cc Art. 148. A assembléa assignará tambem
alimentos ao principe imperial e aos demais
principes desde que tiverem sete annos de idade.
Estes alimentos cessaráO sómente quando
sahirem para fóra do imperio.

« Art. 149. Quando as princezas houverem
de casar, a assembléa lhes assignará o seu
dote, e com a entrega delie cessaráO os
alimentos.

cc ArL. 150. Aos príncipes, se casarem e forem
residir fóra do imperio, se entreaará por uma
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vez sómente uma quantia determinada pela
assembléa, com o que cessarúõ os alimentos
que percebião.

«Arl. 151. A dotação, alimentos e dotes,
de que fallão os cinco artigos antecedentes,
serão pagos pelo tbesouro publico, entregues
a um mordomo nomeado pela imperador, com
quem se poderáõ tratar as acções activas e
passivas concernentps aos interesses da casa
imperial

« ArL .152. Os palacios e teri'enos nacionaes,
possuidos actualmente pelo Sr. D. Pedro,
ficaráõ sempre pertencendo a seus successores;
e a nação cuidará nas acquisições e cons­
trucções que julgar convenientes para decencia
e recreio do imperador e sua família.

CAPITULO III

DA SUCCESSÁO DO rMPERlO

« Arl. 153. O Sr. D. Pedro, por unanime
acclamação da nação, actual imperador e de­
fensor perpetuo, reinará para sempre, em­
quanto estiver no Brazil.

« Art. 154. Da mesma maneira snccederá
no throno a sua c1escendencia legitima, segundo
a ordem regular da primogenitura e repre­
sentaçao, preferindo em todo o tempo a linha
anterior ás posteriores: na mesma linha o gráo
mais proximo ao mais remoto: no mesmo gráo
o sexo masculino ao feminino, e no mes)llo
sexo a pessoa mais velha á mais moça.

«.Art. 155. No caso Bê extincçã.o da dynaslia
do Sr. D. Pedro, ainda em vida do ultimo
descendente, e durante o seu reinado, nomeará
a assembléa geral por um acto seu nova
dynustia; subiudo esta ao (brono, regular-se-ba
na Fórma do arl. 154.

« Arl. 156. Se a corôa recabir em pessoa
do sexo Feminino, seu marido não terá parte
no governo, nem se intitulal'á imperador e
deFensor perpetuo do Brazil.

« Art. 157. Se o berdeiro do imperio suc·
ceder em corôa estrangeira, ou herdeiro de
corôa estrangeira succeder no imperio do Brazil,
n~o poderá accumular ambas as corôas, mas
terá opção; e optando a estrangeira se enten­
derá que renuncia a do imperio.

(C Arl. 158. O mesmo se entende com o
imperador que succeder em corôa estrangeira.

CAPITULO IV

DA MrNORIDADE E rUPEDIMENTO DO IIoIPERADOR

« Arl. 159. O imperador é menor até a idade
di 18 annos completos. .

« Art. 160. Durante a sua minoridado o
imperio sorá g0vernado por urna regencia.

(C Arl. 161. A regencia pertencerá ao parente
mais chegado do impel'ador, de um e outro
sexo, segundo a ordem da successão, que tenha
de idade 25 annos e não seja herdeiro presum­
ptivo de ouh'a corôa.

« Art. 162. Se o imperador não tiver parente
algum que reuna estas qualidades, será o im­
perio governado por uma regencia permanente
nomeada pelo senado, sobre lista triplice da
sala dos deputados. Esta regencia será com­
posta de tres membros e o mais velho em
idade será o presidente.

« Art. 163. Emquanto se não eleger esta
regencia, será o imperio governado por uma
regencia provisional composta dqs dois ministros
de estado mais antigos e dos dous conselheiros
privados tambem mais antigos, presidida lJela
imperatriz viuva, e na sua falta pelo mais antigo
ministro de estado.

cc Art. 164. Esta regencia será obrigada a
convocar a assembléa geral, e se o não fizer,
o senado o fará, o qual para este effeito imme­
diatamen te se reunirá.

C( Art. 165. Se o imperaclor por causa phisica
ou moral evidentemente reconhecida por dous
terços de cada uma das salas da assembléa,
se impossibilitar para governar, em seu lugar
governará como regente Q principe imperial,
se fôr maior de 18 annos. Todos os actos do
goveI'Do serão emittidos em seu proprio nome.

« Art. 166. Se não tiver a precisa idade o
principe imperial, observar-se-hão os arts. 161,
162, 163 e 164.

« Art. 167. Tanto o regente como a regencia
prestaráõ o juramento exarado no art. 145,
accrescentando-Ihe a causula-de entregar o
governo logo que o imperador chegue á maio­
ridade e cesse o seu impedimento.

« Art. 168. Ao juramento da regencia pro­
visional accrescentar-se-ba a clausula - de
entregar o governo á regencia permanente.

« Art. 169. Os actos das regencias e do
regente serão em nome do imperador.

») Art. 170. A assembléa geral dará regi­
mento, como lhe approuver, ao regente e regen­
cias, e estes se conteráo nos limites prescriptos
no dito regimento.

( Arl. 171. Nem o regente nem a regencia
serão responsaveis.

« Art. 172. Nunca o regente será tutor do
imperador menor, a guarda de cuja pessoa será
confiada ao tutor que seu tiver nomeado em
testamento, comtanto que seja cidadão brazi­
leiro qualificado para senador; na falta deste
a imperatriz mãi, emquanto não tornar a casar
o faltando esta, a assembléa geml nomeará
tutor, que seja cidadão brazileiro qualificado
para senador.
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TITULO VII

Do rninisterio

(C Ad. 173. Haverá dilferentes secretarias de
estado; a lei designará os negocias perten­
centes a cada uma e o seu numero; as reunirá
ou separará.

cc Art. 174. Os ministros referendaráo os
actos do podei' executivo, sem o que não são
aquelIes obrigatorios.

(C Art. 175. Os ministros são responsaveis:
(C L Por traição.
(C II. Por concussão.
cc III. Por abuso elo poder legislativo.
(C IV. Por exercicio illegal ele poder illegitimo.
(C V. Por falta de execução de leis.
(C Ar1. 176. Uma lei particular especificará

a natureza destes delictos, e a maneira de
pl'ocE'der contra elies.

IC ArL. 177. ão sal va aos ministros da res­
ponsabilidade a ordem do impei-ador verbal,
ou por escl'ipto.

IC Ar1. 178. A responsabilidade dos ministros
não destróe a de seus agentes; elIa deve
começar no autor immediato daquelIe acto
que é objecto elo procedimento.

« Ar1. 179. ão podem ser ministros de estado:
(C L O.. estrangeiros posto que naturalisados.
(C II. Os cidadão' bl'azileiros nascidos em

Portugal, que não tivel'em doze annos de domi­
cilio no Brazil, e nM forem casados com mulher
brazileira por nascimento, ou delJa viuvos.

TITULO VIII

Do conselho privado

(C Âr1. 180. Haverá um conselho privado
do imperador composto de conselheiros por elIe
nomeados, e despedidos (tel mttttln.

(C 1\1'1. 181. O imperador não póde nomear
conselheiros Renão aos cidada.os que a con­
stituição não excrue.

(C Âr1. 182. São excluidos :
(C L Os que não têm quarenta annos de idade.
(C II..Os e trangeiros, posto que naturalisados.
(C III. Os c.idadãos brazileiros nascidos em

Portugal, que não tiverem doze annos de domi­
cilio no Brazil, e não forem casados com mulher
brazileira por nascimento, ou della viuvos.

cc Ar1. 183. Antes de tomarem posse prestaráo
os conselheirós privados nas mãos do imperador
juramento de manter:l religião catholica apos­
tolica romana, observar a constituição e as leis,
serem fieis ao imperador, e aconselhal·o segundo
as suas consciencias, attendendo sómente ao
bem da D:1ção.

(C Ar1. 184. Os conselheiros privados serão
ouvidos nos negocias graves particularmente
sobre a declaração de guerra, ou paz, tratados,
e adiamento da assembléa.

cc Ad. 185. O principe imperial, logo que
tiver dezoito annos completos será de facto e
de direito membro do conselho privado: os
outros principes da casa imperial podem ser
chamados pelo imperador para membros do
conseUlo privado.

(C Ar1. 186. São responsaveis os conselheiros
privados pelos consellios que derem oppostos
ás lei, e manifestamente dolosos.

TITULO IX

Do poder judiciarão

(C Ad. 187. O poder judiciaria compõe-se
de juizes, e jurados. Estes por emquanto têm
só lugar em materias crimes na fórma do
art. 13.

(C -Art. 188. Uma lei regulará a composiçao
do conselho dos jurados, e a fórma do seu
procedimento.

« Ar1. 189. Os jurados pronuncião sobre o
facto, e os juizes applicão a lei.

(C ArL 190. Uma lei nomeará as differentes
especies de juizes de direito, suas gradaçoes,
att.ribuiçõcs, obrigações e competencia.

« Ar1. 191. Os juizes de dil'eito letrados .s!lO
inamoviveis, e não podem ser privados do seu
cargo sem sentença proferida em raztio de
delicto, ou aposentação com causa provada, e
conforme a lei.

cC Art. 192. A inamovibilidade não se oppOe
á mudança dos juizes letrados de primeira
instancia de uns para outros lugares, como e
no tempo que a lei determinar.

cc Art. 193. Todos os juizes de direito e
officiaes de justiça são responsaveis pelos
abusos de poder, e erros que commetterem no
exercicio dos seus empregos.

ll' Art. 194. Por suborno, peito, e concluio,
haverá contra e]]es acção popular.

cc Âr!. 195. Por qualquer outra preval'icação
punivel pela lei, não sendo mera infracção da
ordem do proce so, só póde accusar a parte
interessada.

cc Ar1. 196. Toda a creaç:to de tribunaes
extraordinarios, toda a suspen ào ou abreviação
das fórmas, á excepção do ca~o mencionado
no art. 27, são actos inconstitLli;iollaes, e cri­
minosos.

(C Ar1. 197. O Goncurso dos poderes con·
stitucionaes não legitima taes actos.

cc Art. 198. No processo civil a inquirição
de testemunhas, e tudo o mais será publico;
igualmente no processo crime, porém só depois
da pronuncia.

(C Ar1. 199. O codigo será uniforme, e o
mesmo para todo o imperio.

cc Art. 200. As penas não passaráo da pessoa
dos delinquentes, e serão só as precisas para
estorvar os crimes.

« ArL 201. A constituição prohibe a tortura,
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